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RESUMO 

 

O assunto tratado no estudo é A Importância do Uso dos Equipamentos de Proteção 

Individual em Embarcações Marítimas. Citamos a utilização correta e os tipos de 

EPI(s), os acidentes de trabalho, as ferramentas desenvolvidas para avaliação de 

risco. O texto também apresenta uma pesquisa entre rebocadores com fiscalização 

ou não, quantificando e qualificando o uso dos EPI(s) à bordo. Como conclusão do 

estudo, constatamos que há uma evolução bem evidente na diminuição do número 

de acidentes, bem como no aumento do gerenciamento e fiscalização por parte das 

empresas de navegação. Entretanto ainda verificamos alguma negligência por parte 

de funcionários e por falta de uma maior fiscalização efetiva pelos órgãos 

responsáveis. 

 

Palavras-chave: Segurança do Trabalho. EPI. Fiscalização. Acidentes. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 



ABSTRACT 

 

The subject of this study is the importance of the use of equipment for individual 

protection in maritime vessels. We describe the correct utilization and types of 

PPE(s), accidents during the job and the developed tools to evaluate  risks. The text 

also shows a research made on supply boats under company supervision and boats 

that have note client fiscal on board, not qualified and qualifying PPE(s). As 

conclusion, we observed that there is an evolution well evidenced reducing accidents 

numbers, as well the grow of management and supervision for some navigation 

companies, however we still notice some negligence for some employees and for 

lack of higher supervision by responsible agency. 

 

Keyword:  Safety at Work. PPE. Inspection. Accident. 
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1  INTRODUÇÃO 

 

Antigamente os principais planos das empresas marítimas eram o lucro e a 

produção. Hoje isso já está em segundo plano, o cenário está diferente, as 

empresas estão visando a segurança e o bem estar do funcionário como 

prioridades. A partir do momento que se tem um trabalhador trabalhando com 

segurança e com satisfação o desempenho dele irá aumentar e consequentemente 

o lucro da empresa irá crescer também. 

As empresas de navegação estão cada vez mais empenhadas nos setores de 

segurança do trabalho, estão se dedicando para reduzir o número de acidentes, que 

é a principal causa do afastamento do trabalho o que gera prejuízos para o 

empregado e posteriormente para empresa. 

Mostramos no estudo que tudo está relacionado com o uso correto dos EPI(s). 

Tanto o empregado quanto o empregador tem direitos e deveres a cumprir. Um dos 

pontos principais que será abordado é que o dever da fiscalização para a prevenção 

de acidentes não deve partir somente dos técnicos e graduados na área da 

segurança más sim dos próprios funcionários presentes na atividade. 

A vida humana sempre está em primeiro lugar.  
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2  SEGURANÇA DO TRABALHO 

 

A palavra segurança vem do latim “Segurus-Se”. O termo significa “às 

medidas destinadas a garantir a integridade das pessoas, dos bens e das 

instituições”. Segurança do trabalho é o conjunto de medidas técnicas, psicológicas, 

educacionais e médicas, com a finalidade de prevenção dos acidentes, seja 

eliminando as condições inseguras ou convencendo os trabalhadores a realização 

de práticas preventivas. 

Existe uma crescente preocupação com a maneira pela qual o 
ambiente físico influi no comportamento humano – tanto o construído 
como o natural, e, determinadas qualidades associadas a um 
ambiente particular podem ter amplo efeito sobre o comportamento e 
a personalidade do indivíduo e ainda, O ambiente construído pode 
ser considerado como um sistema composto de muitos subsistemas. 
Embora esses subsistemas variem tremendamente em dimensão 
física, função e quantidade de relacionamento social que neles 
ocorre, cada um pode ser dividido em elementos que podem afetar o 
comportamento humano no sistema (Heimstra, 1978, p. 4-7). 

 

A implementação de um sistema gerencial de segurança no trabalho de ser 

objetivo de empresas tanto privadas com públicas, por mais oneroso que parece, é 

ainda uma forma mais barata do que arcar com o afastamento. O trabalhador tem 

que entender que é sua responsabilidade a própria segurança e dos demais que 

estão junto a ele. 

 

2.1 Sistema de Gestão de Qualidade 

  

As mudanças que vem ocorrendo no contexto social, econômico, político e 

tecnológico estão impondo a necessidade de se  adaptar novas estratégicas e 

deixam evidentes que os modelos de gestão atuais não são suficientes para 

responder aos novos desafios. 

Nos últimos anos, a crescente competição do mercado, bem como o aumento 

das exigências  pelos clientes levaram as empresas marítimas a implementarem o 

Sistema de Gestão de Qualidade ( SGQ ) baseadas nos modelos estabelecidos pela 

International Organization for Stantardization ( ISO ). 

As exigências dos clientes apresentam cada vez mais resultados positivos e 

uma série de vantagens obtida com o desenvolvimento do SGQ nas empresas 

marítimas, resultando em um grande avanço para o setor marítimo. 
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Não obstante, diversos acidentes e grandes desastres ocorridos no mundo, 

tem deixado claro que não basta se diferenciar no mercado pela competitividade e 

lucro. Também é necessário evidenciar e demonstrar de forma inequívoca às partes 

interessadas uma atuação ética e responsável quanto as condições de segurança e 

saúde no ambiente de trabalho e quanto ás suas relações com o meio ambiente. Os 

novos modelos de gestão não devem ter como objetivo apenas atender as 

exigências legais, más, a partir delas, instituir uma cultura de prevenção de 

acidentes de trabalho que garanta a segurança e a integridade dos trabalhadores, 

podendo desencadear como consequência,o aumento da produtividade e a melhoria 

da qualidade dos serviços. 

Nesse sentido, os Sistemas de Gestão da Segurança e Saúde no Trabalho 

(SGSSTs) em empresas marítimas, ganham importância, pois constituem 

ferramentas gerenciais que auxiliam as organizações na reavaliação dos modelos de 

gestão e na criação de novos modelos condizentes com o atual paradigma e que 

apresentam características sistêmicas, trazendo a melhoria contínua do nível de 

desempenho por meio da redução dos impactos negativos do trabalho sobre os 

tripulantes. 

 

2.2   Por que investir em Segurança do Trabalho?  

 

Temos dois fatores motivadores para que as empresas marítimas direcionem 

seus esforços para a segurança do trabalho. Uma perspectiva é com relação aos 

custos e outra é a relação com o exercício da responsabilidade social. 

 

2.2.1 Custos  

 

Na época da Revolução Industrial, as preocupações na área de segurança 

não tinham o foco na prevenção de acidentes, e sim na reparação dos danos à 

saúde e a integridade física dos trabalhadores. Entretanto, por volta da década de 

30, alguns estudos já demonstravam uma relação entre custos indiretos e diretos, ou 

seja, os custos indiretos eram bem maiores do que os custos diretos, evidenciando 

que somente a reparação não era suficiente, sendo necessários investimentos em 

prevenção. 
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Os custos dos acidentes só existem quando a SST é tratada de forma 

inadequada, ou seja, há uma relação de causa e efeito direta que permite nomeá-los 

como custos da não segurança. 

A abrangência dos custos da não segurança deve ser amplamente conhecida 

pelas empresas, de modo que visualizem o volume de recursos que é desperdiçado 

cada vez que ocorre um acidente, servindo como um forte argumento para estimular 

investimentos que reduzem o acidente. 

Na maioria dos casos, uma série de pequenos acidentes acaba resultando em 

custos significamente maiores do que um grande acidente.  

Podemos destacar alguns custos da não-segurança, dentre os principais 

temos:  

a) Custos do transporte e atendimento médico do acidentado; 

b) Prejuízos resultantes dos danos materiais a ferramentas, máquinas, materiais e 

ao produto; 

c) Pagamento de benefício e indenização aos acidentados e sua família; 

d) Pagamento de multas e indenizações; 

e) Tempo não trabalhado pelo acidentado durante o atendimento e no período em 

que fica afastado; 

f) Baixa moral dos trabalhadores, perda de motivação e consequentemente queda 

de produtividade; 

g) Tempo de recrutamento e capacitação de um novo funcionário na função do 

acidentado; 

h) Custos econômicos relativos ao prejuízo da imagem da empresa frente à 

sociedade e clientes. 

 

Podemos destacar alguns custos da segurança, dentre os principais temos:  

a) Tempo dos trabalhadores utilizado durante as atividades de treinamento; 

b) Custos dos treinamentos, conscientização e capacitação dos trabalhadores; 

c) Custos com exames médicos de monitoramento da saúde; 

d) Manutenção de equipes de SST e respectivos encargos sociais; 

e) Aquisição de equipamentos de proteção individual; 

f) Custos com realização de medições de condições ambientais (ruído, iluminação, 

vapores, etc). 
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O conhecimento dos custos da não-segurança e da segurança não é uma 

tarefa simples, uma vez que as variáveis envolvidas são difusas e de difícil 

dimensionamento, por exemplo : Quanto custa a morte de um funcionário ? Quanto 

um acidente prejudica a produção de uma empresa? Qual o percentual de queda de 

produtividade resultante da redução da motivação da equipe que presenciou um 

acidente? 

Assim, o simples conhecimento da existência e abrangência dos custos da 

não-segurança e da segurança é de fundamental importância para diretores e 

gerentes, pois o seu desconhecimento pode ser considerado um dos fatores que 

fazem as empresas negligenciarem a SST, assunto que normalmente é tratado 

como meras obrigações legais.. Dessa forma podemos concluir que a avaliação dos 

investimentos em segurança pelas empresas marítimas, como a decisão de se 

implementar SGSST e outras decisões operacionais , deve ser feita por meio de 

uma análise da abrangência , mesmo que de maneira subjetiva , dos custos da não-

segurança e dos custos da segurança. 

  

2.2.2 Responsabilidade Social 

 

Atualmente estamos num período onde a atuação socialmente responsável 

paor parte das empresas de navegação estão ganhando grande importância, visto 

que cada empresa deve possuir um processo contínuo de reavaliação do ambiente 

organizacional interno e externo, identificando como sua atuação direta e 

indiretamente pode afetar a qualidade de vida de seus funcionários, organizações 

com as quais se relaciona e a sociedade, e dessa forma, possibilitar um 

desempenho que propicie as mudanças necessárias. 

A atuação das empresas orientada para a responsabilidade social não implica 

que a gestão empresarial abandone os seus objetivos econômicos e deixe de 

atender aos seus interesses; pelo contrário, uma empresa é socialmente 

responsável se desempenha seu papel  econômico na sociedade produzindo bens e 

serviços , gerando empregos, retorno para seus acionistas. Más, cumprir seu papel 

econômico não é suficiente, a gestão empresarial é responsável pelos efeitos de sua 

operação e atividade na sociedade. 

Atualmente, é inegável, que as atividades e operações das empresas 

marítimas afetam a sociedade e que o público expressa suas preocupações com o 
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comportamento das empresas em relações aos problemas sociais, exigindo um 

maior envolvimento na solução destes. 

Dentre os problemas sociais, a questão dos acidentes de trabalho apresenta 

suma importância e deve fundamentar as ações das organizações, em vistas dos 

enormes impactos que geram. Quando as taxas de acidentes são elevadas ocorre 

um efeito adverso na reputação das organizações e a criação de uma imagem 

desfavorável aos seus clientes. Desde modo, a questão dos acidentes de trabalho é 

considerada como um dos elementos que integram a responsabilidade social das 

empresas marítimas. 

Podemos afirmas que a melhoria na segurança do trabalho pode ser 

considerada uma das ações que vai ao encontro do exercício da responsabilidade 

social, por ter como objetivo a eliminação e redução dos impactos dos acidentes 

sobre os trabalhadores, suas famílias, governo e sociedade como um todo.  
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3  RELACIONAMENTO ENTRE EMPREGADO E EMPREGADOR 

 

(...) considera-se Equipamento de Proteção Individual – EPI, todo 
dispositivo ou produto, de uso individual utilizado pelo trabalhador, 
destinado à proteção de riscos suscetíveis de ameaçar a segurança 
e a saúde no trabalho. 
 

Equipamentos de Proteção Individual são peças vitais para segurança no 

ambiente de trabalho. As Empresas estabelecem diretrizes para a utilização 

adequada do Equipamento de Proteção Individual (EPI). É requerido o uso de EPI a 

qualquer momento em que haja o potencial de estar exposto a riscos que possam 

causar ferimento ou doença. 

Conforme determina a NR-6, (Equipamento de Proteção Individual – EPI), é 

obrigação da Empresa o fornecimento de todos os EPI necessários (sem custos aos 

funcionários) para o desempenho seguro pelos empregados de suas funções ou 

atividades. 

É através da NR-6 que o agente fiscalizador, no caso o Ministério do Trabalho 

e Emprego, estabelece a necessidade do uso do EPI. De acordo com esta norma 

regulamentadora (MTE, 10/05/2013) 

  

3.1  Obrigações da empresa 

 

Cabe ao empregador quanto ao uso do EPI: 

a) exigir seu uso; 

b) adquirir o adequado ao risco de cada atividade; 

c) fornecer somente o aprovado pelo órgão nacional competente em matéria de 

segurança e saúde do trabalho; 

d) substituir adequadamente quando danificado ou extraviado; 

e) orientar e treinar o trabalhador sobre o uso adequado; 

f) responsabiliza-se pela higienização e manutenção periódica; 

g) comunicar ao TEM qualquer irregularidade observada; e, 

h) registrar o seu fornecimento ao trabalhador, podendo ser adotados livros, fichas 

ou sistema eletrônicos. 
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3.2  Obrigações do empregado 

 

 Cabe aos empregados quanto ao EPI: 

a) cumprir as determinações do empregador sobre o uso adequado; 

b) responsabiliza-se pela guarda e conservação; 

c) comunicar ao empregador qualquer alteração que o torne impróprio para uso; e, 

d) usar, utilizando-o apenas para a finalidade a que se destina. 
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4  ACIDENTES DE TRABALHO 

 

Atualmente as empresas de navegação estão focando seus trabalhos para 

prevenção de acidentes, estão tentando eliminar os riscos através de análises e 

estudos de desvios em seus ambientes. Um simples desvio ou falta de atenção pode 

gerar acidentes de grandes proporções vindas a causar mortes, incapacidade física 

e danos materiais quanto danos morais. 

Muitos profissionais se dedicaram ao estudo dos acidentes do trabalho, sob 

a ótica da prevenção, da mesma maneira que outros tantos os estudaram para a 

avaliação do impacto financeiro no sistema previdenciário, e há aqueles que além do 

estudo iniciaram um trabalho que depois foi se expandindo sob o título de Prevenção 

de Perdas. 

         Por volta de 1931 os estudiosos Herbert Willian Heinrich e Roland Blake 

colocram que a preocupação  maior não deveria ser mais a reparação, mas sim a 

aplicação de medidas preventivas que impedissem a ocorrência de um acidente. 

Certamente os custos de tais medidas preventivas seriam menores do que os custos 

das indenizações promovidas. 

 

Figura 1 - Pirâmide de Herbert William Heinrich e Roland P. Blake 1931 

 
Fonte: Antônio Fernando Navarro. 

 

          Por volta de 1969 o estudioso Frank Bird introdiziu a análise do quase-

acidente , ou seja, acidentes sem lesão ou danos visíveis. 
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Figura 2 - Pirâmide de resultados de Frank Bird (1969) 

 
Fonte: Antônio Fernando Navarro. 

 

         O estudioso Du Pont acrescentou posteriormente em seus a visão de unificar 

os conceitos de prevenção de perdas, migrando para o conceito de prevenção de 

riscos. Baseando-se em sua própria experiência chegou aos seguintes números:  

 

Figura 3 - Pirâmide definida por Du Pont du Neymors 

 
Fonte: Antônio Fernando Navarro. 

 

4.1  Desvios, acidentes ou incidentes? 

 

         Desvio é o ato ou condição que não está de acordo com os padrões de SMS 

estabelecido pela empresa. Quando algum desvio é constatado deve imediatamente 

eliminar esse desvio, a intervenção deve ser feita o mais rápido possível e se por um 

acaso o desvio estiver em algum trabalhador deve-se abordá-lo de forma educada e 

com calma, para que a pessoa aceite sua observação positivamente. 

           O incidente é o evento com potencial de originar um acidente. É uma 

ocorrência contendo ameaça real de danos. Para que posso eliminar o incidente 

temos que tratar e investigar os desvios. 
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          O acidente é um evento inesperado e indesejável que causa danos pessoais, 

materiais e/ou ambientais. 

 

4.2  Acidentes, incidentes, não-conformidades, ações preventivas e corretivas 

 

         Primeiramente, devem ser esclarecidos os termos básicos que serão 

utilizados, com exceção de “acidente” e “quase-acidente “ que já foram conceituados 

anteriormente. 

         Não-conformidade é qualquer desvio em relação às normas de trabalho, 

práticas, procedimentos, regulamentos, desempenho do sistema de gestão , etc ., 

que podem direta ou indiretamente levar a lesões ou doenças, danos à propriedade, 

prejuízo ao ambiente de trabalho, ou a combinação desses. 

         Correção é a ação tomada para eliminar uma não-conformidade identificada. 

Também pode ser definida como ação para transformar uma situação não-conforme 

em conforme. 

         Ação Corretiva é a ação para eliminar a causa de uma não-conformidade 

identificada, ou outra situação indesejável. 

         Ação preventiva é a ação tomada para eliminar a causa de uma potencial não-

conformidade, ou outra situação potencialmente indesejável.  

         As empresas marítimas devem estabelecer e manter procedimentos para 

definir responsabilidade e autoridade para: 

a) tratar e investigar ( acidentes, quase incidentes e não-conformidades ); 

b)  tomar ações para mitigar quaisquer consequências originadas de acidentes, 

incidentes e não-conformidades; 

c) iniciar e concluir  as ações preventivas e corretivas; 

d) confirmar a eficácia das ações preventivas e corretivas tomadas. 

 

         Estes procedimentos devem requerer que toda ação preventiva e corretiva 

proposta seja analisada criticamente durante o processo de avaliação de riscos 

antes de sua implementação. Qualquer ação preventiva ou corretiva tomada para 

eliminar as causas das não-conformidades, reais ou potenciais, deve ser adequada 

à magnitude dos problemas, e proporcional aos riscos de segurança encontrados. A 

organização deve implementar e registrar quaisquer mudanças nos procedimentos 

documentados resultantes das ações preventivas e corretivas. 
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         A Figura 4, a seguir, apresenta uma representação da sequência e a inter-

relação entre os termos definidos. 

 

Figura 4 – Inter-relação entre termos 
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         Deve-se destacar que a ação preventiva é usada para prevenir a ocorrência, 

enquanto que a ação corretiva é executada para prevenir a repetição. 

         Tanto para as ações corretivas quanto para as ações preventivas deve-se 

primeiramente realizar um processo de investigação de causas, pois somente 

conhecendo-as é possível impedir a ocorrência ou uma reincidência de não-

conformidade, acidentes e quase-acidentes. 
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4.3  Causas dos Acidentes 

 

           São quatro as principais causas que geram acidentes de trabalho, atos 

inseguros, condições inseguras, fatores de ordem física e causas naturais, 

eliminando esses fatores terão uma redução nos índices de acidentes. 

 Atos inseguros são de origem exclusivamente do trabalhador, isto é, aqueles 

que decorrem da execução de tarefas não atentando para os procedimentos e 

normas de segurança, que podem levar a ocorrência de um acidente, tais como: 

a) Deixar de chamar a atenção; 

b) Não Usar EPI; 

c) Agir sem permissão; 

d) Brincar no local de trabalho; 

e) Usar bebidas ou drogas; 

f) Inutilizar dispositivo de segurança. 

 

Condições inseguras são consideradas como falha técnicas (também 

conhecidas como insalubridade e periculosidade), que presentes no ambiente de 

trabalho, comprometem a segurança dos trabalhadores e a própria segurança das 

instalações e equipamentos, tais como: 

a) Excesso de ruído; 

b) Ordem e limpeza deficientes; 

c) Falha no dispositivo de proteção ou inadequados; 

d) Iluminação inadequada; 

e) Ventilação inadequada; 

f) Falta de EPI por parte do empregador; 

g) Deficiência de maquinário. 

 

Ordem física está presente de muitas formas no ambiente de trabalho, agindo 

de maneira psicológica nas pessoas, interferindo positivamente e negativamente na 

vida dos trabalhadores. 

a) Cor; 

b) Temperatura; 

c) Luminosidade; 

d) Odores. 
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Causas naturais, ainda que sejam difíceis de serem controladas e estejam em 

menores escalas, estão como ocorrências de acidentes do trabalho, são os 

fenômenos naturais. 

a) Maremotos; 

b) Tempestades; 

c) Vulcões; 

d) Terremotos. 

 

4.4  Comunicação de Acidente do Trabalho 

 

Na ocorrência do acidente de trabalho o empregado deve levar o fato ao 

conhecimento da empresa. Esta por sua vez deve comunicar o fato à Previdência 

Social através da CAT (Comunicação de Acidente do Trabalho). A comunicação 

gera o processo administrativo com a finalidade de proteger o empregado, que 

apurará as causas e consequências do fato, liberando o benefício adequado ao 

acidentado. 

A empresa deverá comunicar o acidente do trabalho à Previdência Social até 

o 1º dia útil da ocorrência e, em caso de morte, de imediato, à autoridade 

competente, sob pena de multa.  

As CAT’s são documentos úteis para se conhecer a história dos acidentes na 

empresa. As informações das CAT’s permitem, por exemplo, selecionar os acidentes 

por ordem de importância, de tipo, de gravidade da lesão ou localizá-los no tempo, 

além de possibilitar o resgate das atas da CIPA com as investigações e informações 

complementares referentes aos acidentes. 

  

4.5  Comissão Interna de Prevenção de Acidentes 

 

A comissão Interna de Prevenção de Acidentes – CIPA – é regulamentada 

pela NR 5, e é formada por representantes dos empregados e do empregador e tem 

como finalidade a prevenção de acidentes e doenças decorrentes do trabalho, de 

modo a tornar compatível permanentemente o trabalho com a preservação da vida e 

a promoção da saúde do trabalhador. 

De acordo com a NR 5:  
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A CIPA tem como objetivo observar e relatar condições de risco nos 
ambientes de trabalho e solicitar medidas para reduzir até eliminar os 
risco existentes e/ou neutralizar os mesmo, discutir os acidentes 
ocorridos, encaminhando aos Serviços Especializados em 
Engenharia de Segurança do Trabalho e ao empregador o resultado 
da discussão, solicitando medidas que previnam acidentes e, ainda, 
orientar os demais trabalhadores quanto a prevenção de acidentes. 
 

A formação dos integrantes indicados pelo empregador e por funcionários 

eleitos por voto secreto. Os eleitos tem mandato de um ano, com direito a uma 

reeleição e estabilidade no emprego por dois anos, a partir de sua candidatura.  
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5  FERRAMENTAS DE AVALIAÇÃO DE RISCOS 

 

Uma das principais armadilhas que colocamos para nós mesmos é o tempo 

que passamos “longe” do aqui e agora. Perdemos o foco na ação! Praticamente 

todos os acidentes possuem em suas causas básicas a “Falta de Percepção de 

Riscos”.                      

Com a finalidade de reduzir os sinistros no dia a dia, são criadas pelas 

empresas ferramentas que direcionam e alertam o funcionário para determinadas 

tarefas, tendo em vista que para cada tarefa existe procedimentos e cuidados 

diferentes. 

Os sistemas de gestão criados pelas empresas abordam vários tópicos que 

são colocados em prática pelas ferramentas de avaliação de risco. Dentre os 

principais tópicos temos: 

a) Política interna da empresa; 

b) Análise de perigos e riscos; 

c) Objetivos, metas e programas; 

d) Treinamento, conscientização e competência; 

e) Controle de documentos; 

f) Controle operacional; 

g) Preparação e atendimento a emergências; 

h) Monitoramento e medição de desempenho; 

i) Incidentes, acidentes, não-conformidades, ações corretivas e ações preventivas; 

j) Auditorias; 

k) Analise crítica gerencial. 

 

As ferramentas de avaliação de risco consistem em um método sistemático 

de reconhecer, avaliar e eliminar, ou atenuar, as perdas potenciais antes de sua 

ocorrência. A perda potencial pode ser definida como uma condição física, ou 

conjunto de mudanças nas circunstâncias, que tem o potencial de causar lesão, 

doença, um acidente ambiental ou danos à propriedade. 

O nível de detalhamento e do tipo de avaliação de risco deve ser amplamente 

proporcional ao risco. 

Os instrumentos de avaliação de risco identificados são os requisitos mínimos 

de avaliação de risco recomendados. Ferramentas adicionais são muitas vezes 
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indicadas e podem ser usadas em conjunto com estas recomendações. O 

responsável pela tarefa deve considerar a experiência de seus trabalhadores e as 

condições associadas. Se em dúvida quanto à avaliação de risco que deve ser feita, 

sempre use o nível mais alto de avaliação e avaliar o risco superior x risco inferior. 

As avaliações de risco devem comprometer-se com o seguinte: 

a) Assegurar que todos os riscos ou perigos são abordados; 

b) Abordar o que efetivamente acontece durante as atividades; 

c) Assegurar que todos os grupos de funcionários e outros que possam ser 

afectados são considerados; 

d) Identificar os grupos de trabalhadores que podem estar particularmente em risco 

(ex, novos funcionários ou terceirizados); 

e) Levar em consideração as medidas preventivas ou cautelares existentes. 

 

Dentre as principais ferramentas de análise de risco temos: reunião de 

segurança de pré tarefa, análise ambiental e de segurança no trabalho, checklist de 

movimentação de carga, permissão de trabalho, autoridade para interromper o 

trabalho e comportamento baseado na segurança. Temos outras ferramentas 

adotadas , não menos importantes, que são : análises de riscos e impactos, 

reuniões semanais de SMS, gestão de mudanças, reuniões de pré-embarque e 

familiarização de novos funcionários 

 

5.1  Reunião de Segurança de Pré Tarefa 

 

O Checklist de Reunião de Segurança Pré Tarefa foi criado para ser uma 

simples ferramenta de segurança com o objetivo de ser utilizada antes de iniciar 

qualquer tarefa, por mais simples que seja, pois sugere evitar riscos inesperados.  

Temos a seguir um modelo de uma empresa de navegação onde algumas 

perguntas são feitas afim do colaborador pensar, analisar e planejar o serviço antes 

da execução do mesmo. Dentre as principais perguntas temos: 

a) Os EPI(s) estão sendo usados? 

b) As ferramentas mecânicas estão corretas e seguras para atividade? 

c) Todos os colaboradores conhecem suas responsabilidades? 

d) O que poderia dar errado? 

e) Quais seriam as consequências? 
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Figura 5 - Checklist de Reunião de Segurança Pré Tarefa 

 
Fonte: Manual SMS Empresa Offshore. 

 

5.2  Análise Ambiental e de Segurança no Trabalho 

  

 A Análise Ambiental e de Segurança no Trabalho (JSEA) foi desenvolvida 

com o objetivo de determinar os riscos e quais os procedimentos de segurança que 

deve proceder para cada etapa do trabalho. 

           Temos inúmeros trabalhos específicos na área marítima e a JSEA faz com 

que esses trabalhos sejam separados em passos simples, com os perigos 

associados as soluções desenvolvidas para controlar cada perigo.  

JSEA envolve quatro etapas básicas, que são: 

1. Seleção de um trabalho para ser analisado; 

2. Separar o trabalho em suas etapas básicas; 

3. Identificação dos perigos associados a cada etapa; 
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4. Elaboração de controles para cada perigo. 

 

           A seguir segue uma Análise de Risco e de Segurança no Trabalho de uma 

empresa marítima: 

 

Figura 6 - Análise Ambiental e de Segurança no Trabalho (JSEA) 

 
Fonte: Manual SMS Empresa Offshore. 

 

Figura 7 – Modelo JSEA (p. 01) 

 
Fonte: Manual SMS Empresa Offshore. 
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Figura 8 – Modelo JSEA (p. 02) 

Fonte: Manual SMS Empresa Offshore. 

 

Figura 9 – Modelo JSEA (p. 03) 

 
Fonte: Manual SMS Empresa Offshore. 
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           Podemos verificar alguns pontos importantes a serem completados na JSEA 

acima, dentre eles temos: 

a) Nome, função e assinatura do supervisor e de todos os envolvidos na operação; 

b) Passos da operação detalhados, bem como seus riscos e ações mitigadoras; 

c) Os riscos de uma potencial fatalidade; 

d) Lições aprendidas; 

e) Preenchimento dos checklist; 

f) Preenchimento do uso ou não de EPI. 

 

5.3  Checklist de Movimentação de Carga 

 

O Checklist de Movimentação de Cargas é uma ferramenta de avaliação 

complementar de riscos concebido para ser utilizado durante as operações de 

movimentação, em conjunto com as Reuniões de Segurança Pré Tarefa e JSEAs. 

 

Figura 10 - Checklist de Movimentação de Cargas 

 
Fonte: Manual SMS Empresa Offshore. 
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5.4  Permissão de Trabalho 

 

 O sistema de Permissão de Trabalho é um documento escrito formal 

projetado para controlar certos tipos de trabalho que foram identificados como 

potencialmente perigosos. O Sistema de Permissão de Trabalho é projetado para 

assegurar que autorizados e pessoais devidamente treinados consideraram todos os 

riscos potenciais e que todas as precauções razoáveis tenham sido tomadas para 

reduzir o risco ao pessoal envolvido na execução da tarefa. É essencial que todo o 

pessoal que é signatário da permissão compreenda plenamente as suas 

responsabilidades. Isso deve garantir que o pessoal treinado e autorizado reviu os 

riscos e perigos previsíveis, e que estes riscos e perigos são evitados através da 

utilização de precauções de segurança adequadas. Por fim, o Portador da 

Permissão e aquele pessoal que executa o trabalho devem assumir a 

responsabilidade de tomar as precauções de segurança necessárias para as quais 

foram treinados e orientados para usar a Permissão de Trabalho. 

 

5.5  Autoridade Para Interromper o Trabalho 

 

 Em qualquer atividade que seja necessário a emissão da Permissão de 

Trabalho todos os empregados, empresas e contratados tem poderes e é esperada 

a interrupção imediata do trabalho de colegas de trabalho ou contratados se a 

segurança pessoal, risco ambiental, danos a embarcação ou a reputação da 

empresa estiver em risco. Nenhuma coação poderá ser feita ao funcionário que 

utilizar esta política. Se uma situação surgir onde a autoridade de interromper o 

trabalho deve ser usada, o assunto deve ser levado para a atenção imediata do 

supervisor. 

 

5.6 Comportamento Baseado na Segurança 

 

Os cartões de comportamento baseado na segurança (WISE) não são de 

caráter punitivo e sim, servirão como base de aprendizado coletivo e fonte de 

identificação de desvios. 

O WISE reconhece o comportamento seguro, bem como o comportamento 

não seguro ou arriscado. Ele fornece diretrizes para determinar a reação apropriada 



35 

 

quando são feitas observações positivas ou negativas à trabalhadores, que atraia a 

atenção. Se alguém estiver trabalhando com segurança, o WISE fornece instrução 

de como elogiá-lo pelo comportamento seguro. Da mesma forma, se alguém for visto 

fazendo algo que poderia causar um incidente (pessoal, ambiental ou material) faz-

se necessária uma ação corretiva para prevenir a ocorrência de um incidente 

perigoso. 

 

Figura 11 - Cartão de comportamento baseado na segurança (WISE)  

 
Fonte: Manual SMS Empresa Offshore. 
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6   EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 
 

Conforme determina a NR-6, Equipamento de Proteção Individual (EPI), é 

obrigação da Empresa o fornecimento de todos os EPI necessários (sem custos aos 

funcionários) para o desempenho seguro pelos empregados de suas funções ou 

atividades. 

Equipamentos de Proteção Individual são peças vitais para segurança no 

ambiente de trabalho. As Empresas estabelecem diretrizes para a utilização 

adequada do Equipamento de Proteção Individual (EPI). É requerido o uso de EPI a 

qualquer momento em que haja o potencial de estar exposto a riscos que possam 

causar ferimento ou doença. 

É através da NR-6 que o agente fiscalizador, no caso o Ministério do Trabalho 

e Emprego, estabelece a necessidade do uso do EPI. De acordo com esta norma 

regulamentadora (MTE, 10/05/2013) 

(...) considera-se Equipamento de Proteção Individual – EPI, todo 
dispositivo ou produto, de uso individual utilizado pelo trabalhador, 
destinado à proteção de riscos suscetíveis de ameaçar a segurança 
e a saúde no trabalho. 
  

6.1  Obrigações da empresa 

 

Cabe ao empregador quanto ao uso do EPI: 

a) exigir seu uso; 

b) adquirir o adequado ao risco de cada atividade; 

c) fornecer somente o aprovado pelo órgão nacional competente em matéria de 

segurança e saúde do trabalho; 

d) substituir adequadamente quando danificado ou extraviado; 

e) orientar e treinar o trabalhador sobre o uso adequado; 

f) responsabiliza-se pela higienização e manutenção periódica; 

g) comunicar ao TEM qualquer irregularidade observada; e, 

h) registrar o seu fornecimento ao trabalhador, podendo ser adotados livros, fichas 

ou sistema eletrônicos. 
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6.2  Obrigações do empregado 

 

 Cabe aos empregados quanto ao EPI 

a) cumprir as determinações do empregador sobre o uso adequado; 

b) responsabiliza-se pela guarda e conservação; 

c) comunicar ao empregador qualquer alteração que o torne impróprio para uso; e, 

d) usar, utilizando-o apenas para a finalidade a que se destina. 

 

6.3  Utilização do EPI 

 

A seguir citaremos todos os tipos de EPI e onde utilizaremos cada um. 

 Figura 12: Equipamento de Proteção Individual 

 

Fonte: http://consciencianotrabalho.blogspot.com.br. 

 

6.3.1 Mãos e braços 

 

Usar luvas previne contra muitos ferimentos leves resultantes de materiais 

ásperos ou substâncias que possam causar irritação. Use luvas sempre que 

possível. A seleção da luva adequada é fundamental para garantir que potenciais 
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riscos associados à atividade serão minimizados. As luvas podem ser de materiais 

diferentes e é essencial escolher a luva correta para o trabalho. 

Luvas de Raspa de Couro 

Oferece proteção contra faíscas, calor moderado, farpas e objetos perfuro-

cortantes. Deve ser utilizada quando manuseando cabos metálicos para proteger 

contra rebarbas e fios quebrados. 

Luvas Tricotadas em Fio Algodão 

Oferece proteção contra sujeiras, lascas, abrasões e fornece proteção 

adequada quando tubos estão sendo manipulados. Estas luvas são projetadas para 

arrebentar e devem ser usadas no maquinário para prevenir que uma peça de um 

equipamento em movimento puxe sua mão para o mesmo. 

Luvas para Eletricista 

Necessárias em certas situações que envolvam trabalhos elétricos. As luvas 

podem ser classificadas como Classe 0 e devem ser mantidas em suas embalagens 

originais. É proibido o uso de qualquer adorno ou joia enquanto estiver executando 

um trabalho com eletricidade. 

Luva de Proteção Térmica 

Deve ser usada quando uma luva de procedimento não puder proteger 

adequadamente contra queimaduras. 

Luvas de Vaqueta 

Deve ser usada na realização de todos os tipos de trabalho a quente. 

Luva de Malha de Aço 

Deve ser utilizada pelo pessoal da cozinha a qualquer momento em que 

estejam utilizando facas para preparação de alimentos. 

PVC 

Deve ser usada em situações em que seja necessária proteção mecânica 

associada a produtos químicos. Verde e resistente a ácido e água. 

Nitrílica 

Deve ser usada na manipulação de ácidos, solventes, soda cáustica e 

carbonato de sódio (Espessura mínima - 0,5 mm). 

Luva de Procedimento 

Deve ser usada pelo pessoal da cozinha a qualquer momento em que ele/ela 

esteja preparando ou manuseando qualquer tipo de alimento. 
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6.3.2  Pés 

 

Sapato de Segurança 

O sapato de segurança é permitido para cozinheiros e taifeiros. 

Confeccionado em vaqueta de couro, na cor branca, com biqueira termoplástica, 

sem cadarço, com elástico e solado almofadado e bidensidade em poliuretano 

injetado diretamente no couro. 

Botinas de Segurança 

As botinas de segurança confeccionadas em couro vaqueta integral 

hidrofugado, forrada, sem cadarço, com palmilha, solado em poliuretano 

bidensidade injetado diretamente no cabedal, com fechamento nas laterais em 

elástico, proteção do dorso do pé e proteção tipo biqueira de composite ou 

termoplástica. 

Botas de segurança Impermeáveis 

Estas botas são utilizadas para proteção dos pés e parte inferior das pernas, 

contra riscos de acidente com produtos químicos, tóxicos, corrosivos, irritantes à 

pele e em locais úmidos ou alagados. Confeccionadas em PVC ou borracha, 100% 

impermeável, com biqueira de proteção em polipropileno de alta resistência, com 

solado antiderrapante, forro em poliéster, na cor verde, com cano longo. 

 

6.3.3  Cabeça 

 

 Os capacetes deverão ser utilizados em quaisquer áreas onde existam riscos 

para a cabeça. A utilização da jugular é obrigatória o tempo todo. O capacete de uso 

geral deve atender a norma de fabricação NBR 8221. 

 

6.3.4  Óculos e proteção facial 

 

 Os óculos de segurança deveram ser aprovados com CA (Certificado de 

Aprovação), e sempre serem usados em qualquer local onde exista a possibilidade 

de ferimentos nos olhos, exceto quando proteção especial para os olhos for 

necessária. 

Para garantir máxima proteção e conforto, a proteção dos olhos deve ser 

ajustada corretamente à face. 
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Deve-se usar óculos do tipo impacto e uma máscara facial deve ser usada ao 

iniciar qualquer atividade que envolva perigos aos olhos desprotegidos, na forma de 

lascas ou partículas lançadas, e deve ser usado para manipulação de produtos 

químicos que podem ser prejudiciais para a pele ou os olhos quando a exposição ao 

derramamento é possível. Alguns exemplos são estilhaçamento, raspagens, 

polimentos, esmerilhamento. 

Deve-se usar proteção de cobertura completa dos olhos quando existir perigo 

de poeira e sempre que estiver usando qualquer tipo de ferramenta pneumática. 

Deve-se usar óculos a prova de respingos ao manusear líquidos químicos, 

pós ou vapores químicos perigosos. 

Óculos de segurança aprovados devem ser fornecidos para uso dos 

funcionários que usam óculos de correção e estão ocasionalmente expostos a riscos 

para os olhos. 

A soldagem por arco elétrico exige o uso de capacetes de soldador ou 

protetores manuais com lentes número 10 ou mais escuras. 

Proteção contra Impacto 

Este modelo deve ser de uso geral, deve possuir lentes de policarbonato com 

tratamento anti risco e anti embaçamento, em armação de acetato de celulose com 

hastes convencionais ajustáveis e proteção lateral. A cor da lente deve ser definida 

conforme a atividade. 

Proteção contra Respingo e contra Poeira 

Este modelo deve ser utilizado para proteção contra respingos de produtos 

químicos líquidos, partículas multidirecionais, exposição a pó, vento ou pequenas 

partículas devendo possuir no mínimo as seguintes características: modelo ampla-

visão, confeccionada em uma única peça, com sistema de ventilação indireta, com 

tirante elástico para ajuste à face do usuário e visor de policarbonato incolor com 

tratamento anti embaçante e anti riscos, devendo cobrir toda a região em torno dos 

olhos do usuário com perfeita selagem. 

 

6.3.5  Auditiva 

 

Proteção Auditiva deve ser usada sempre que estiver trabalhando em um 

ambiente com ruídos, o tipo de equipamento difere de acordo com o nível de ruído. 
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6.3.6 Proteção do corpo 

 

 Roupas adequadas para o trabalho devem ser usadas de acordo com o clima 

e o ambiente em que o funcionário trabalha. Tecidos altamente inflamáveis, tais 

como nylon, rayon e dacron, não são recomendados. 

 

6.4  Certificado de Aprovação 

 

 Expedido pelo Ministério do Trabalho e Emprego, o Certificado de aprovação 

(CA) de equipamentos de proteção individual (EPI's) é um atestado de certificação 

do produto, que garante sua qualidade e funcionalidade. 

De acordo com a norma regulamentadora NR6 do Ministério do Trabalho e 

Emprego, os equipamentos de proteção individual, de fabricação nacional ou 

importado, somente poderão ser comercializados ou utilizados com a indicação do 

Certificado de Aprovação - CA, expedido pelo órgão nacional competente em 

matéria de segurança e saúde no trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego. 
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7  PESQUISA SOBRE UTILIZAÇÃO DE EPI 

 

        Foi realizada uma pesquisa com funcionários de embarcações com fiscalização 

da contratante e em embarcações sem a mesma fiscalização, abordando 

rebocadores offshore do tipo RSVs e AHTS quanto em rebocadores supply. Os 

equipamentos referentes a pesquisa foram: 

a) Proteção à cabeça: capacete e jugular; 

b) Proteção à mãos e braços: luvas; 

c) Proteção aos pés: bota de segurança; 

d) Proteção aos olhos: óculos de segurança; 

e) Proteção auditiva: protetor auricular; e, 

f) Proteção ao tronco: macacão de segurança. 

 

Foi pesquisado também se algum EPI utilizado gera desconforto ergonômico, 

podendo assim criar uma resistência quanto a utilização. 

Foi realizada a pesquisa com 40 funcionários de rebocadores com 

fiscalização e 20 de rebocadores sem fiscalização. 

 

7.1  EPI em rebocadores com fiscalização 

 

Tabela 1 - Tabela de utilização ou não de EPI 

Tipo de proteção Utiliza(m) Não Utiliza(m) 

Capacete e Jugular 40 0 

Luvas 35 5 

Bota de segurança 40 0 

Óculos de segurança 38               2 

Protetor auricular 37 3 

Macacão de segurança 40 0 
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Tabela 2 - Tabela de resistência quanto a utilização 

Tipo de proteção Resistência a utilização 

Capacete e Jugular 5 

Luvas 5 

Bota de segurança                      0 

Óculos de segurança 10 

Protetor auricular 6 

Macacão de segurança 0 

 

7.2  EPI Rebocadores sem Fiscalização 

 

Tabela 3 - Tabela de utilização ou não de EPI 

Tipo de proteção Utiliza(m) Não Utiliza(m) 

Capacete e Jugular 8 12 

Luvas 18 2 

Bota de segurança 20 0 

Óculos de segurança 8 12 

Protetor auricular              12 8 

Macacão de segurança 19 1 

 

Tabela 4 - Tabela de resistência quanto a utilização 

Tipo de proteção Resistência a utilização 

Capacete e Jugular 2 

Luvas 0 

Bota de segurança 0 

Óculos de segurança 4 

Protetor auricular 3 

Macacão de segurança 1 
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7.3  Comparação entre rebocadore offshore e plataformas 

 

7.3.1 Capacete e Julgular 

Gráfico 1 - Capacete e Julgular 

 
Fonte: o autor com base em pesquisa feita com questionário. 

 

7.3.2  Luvas 

Gráfico 2 - Luvas 

 
Fonte: o autor com base em pesquisa feita com questionário. 

 

7.3.3  Bota de segurança 

Gráfico 3 - Bota de segurança 

 
Fonte: o autor com base em pesquisa feita com questionário. 
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7.3.4  Óculos de segurança 

 

Gráfico 4 - Óculos de Segurança 

 
Fonte: o autor com base em pesquisa feita com questionário. 

 

7.3.5  Protetor auricular 

Gráfico 5 - Protetor auricular 

 
Fonte: o autor com base em pesquisa feita com questionário. 

 

7.3.6   Macacão de segurança 

Gráfico 6 - Macacão de segurança 

 
Fonte: o autor com base em pesquisa feita com questionário. 
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7.3.7  Resistência à utilização 

 

Gráfico 7- Resistência à utilização 

 
Fonte: o autor com base em pesquisa feita com questionário. 

 

7.4   Conclusão da pesquisa 

 

 Foi mostrado pela pesquisa que o índice do uso dos EPIs são maiores nas 

embarcações com fiscalização, uma vez que nessas embarcações contamos com a 

presença ativa de fiscal e engenheiros de segurança. Nas embarcações sem 

fiscalização o índice do uso está abaixo do esperado, uma vez que a fiscalização 

nessas unidades se dá pelos próprios funcionários que muitas vezes não possuem 

treinamento ou então não sabem a maneira adequada de como advertir seu 

companheiro de trabalho. Essas imprudências podem gerar acidentes causando 

prejuízos ao tripulante e/ou embarcação. 
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8  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Antigamente o costume era ter a produção e o lucro em primeiro lugar, hoje 

isso já não tem o mesmo peso, agora temos os cuidados com a segurança como 

prioridade. Auditorias internas e externas, reuniões de segurança, campanhas de 

conscientização, ilustrações de acidentes, dentre outros estão ajudando a evitar 

acidentes. 

As empresas estão, cada vez mais, adotando uma política para deixar o 

ambiente mais seguro a bordo das embarcações. O lazer no horário de folga, a 

comunicação com a família são um dos principais exemplos pois não deixa a rotina 

estressar o funcionário consequentemente não tirando o foco dele no trabalho. 

Uma das metas de todas as empresas de navegação é chegar no índice zero 

acidentes. Para que isso aconteça estão sendo desenvolvidas ferramentas para 

fiscalizar e conscientizar as pessoas da importância da utilização do EPI. A ideia é 

que os funcionários fiquem mais pró-ativos e se fiscalizem mais evitando assim 

acidentes que podem gerar até a morte.  
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